
vez, desde 1967, deputados e senadores pode-
rão decidir sobre os gastos da União, mudando 
o destino de verbas e, na prática, redefinindo 
prioridades de governo. 

O gabinete da Presidência da República, 
que na proposta do governo recebeu uma 
dotação orçamentária de Cz$ 127 bilhões, 
maior que a de muitos ministérios--Ciência e 
Tecnologia, por exemplo, ficou apenas com 

Cz$ 103. bilhões -- poderá ter suas verbas 
reduzidas, afetando o dia-a-dia da própria 
cozinha do presidente José Sarney. 

No Palácio do Planalto, há preocupação 
o embate. Mas o Congresso ainda não se 
conta, de modo pleno, do poder de que 

agora dispõe. Apenas uma parte dos 35 paria- 
me nt ares destacados para a Comissão Mista de 
Orçamento do Congresso Nacional já perce- 

beu que há uma relação direta entre exercer o 
poder e ter dinheiro para gastar e que a chave 
do cofre está agora nas mãos do parlamento. 
"O Executivo hoje sabe mais do poder do 
Congresso do que os próprios parlamentares", 
constata o diretor da Sub-secretaria de Orça-
mento do Senado, José Carlos Alves dos 
Santos, um dos técnicos empenhados em colo-
car o orçamento da União à luz da observação 
política. 
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rçamento será primeiro grande choque entre poderes 
BRASÍLIA — O Palácio do Planalto e o 

Congresso Nacional já têm data marcada para 
o seu primeiro grande confronto depois da 

n„ promulgação da nova Constituição: a votação 
do orçamento para 1989 pelo parlamento, na 
primeira quinzena de dezembro. Pela primeira 

Executi

▪ 

vo tenta 
manter posições 
Alves dos Santos observa, 

posição privilegiada de 
''' quem por enquanto ocupa a 
< ) linha de frente da questão orça-
'- 1 nlentária, o empenho conscien-
:)te dos representantes do laxe-
1, 1, eutivo para assegurar posições 
antes que o Congresso des-
:Perte. 

;'!' A análise da lei orçamenta-
(Tia de 1989 reserva para o Con-
Kgresso apenas uma parcela do 
,poder que lhe concede a nova 
Constituição para controlar os 
,gastos do governo. Mesmo as-
sim, este poder incomoda. Ele 
envolve a aprovação do orça--, mento fiscal, que engloba as 
receitas e despesas de todos os 
poderes, incluindo os fundos, 
orgãos e entidades de adrninis-

atração direta e indireta, ate as 
fundações instituídas e mano- 

, 'das pelo poder público. Ficam 
Íde fora, as partes relativas aos 
,orçamentos de investimentos 
elas estatais e da seguridade 
social, que pela Constituição 
em vigor não são encaminha- 

- dos ao Legislativo. 
Até dia 14 de outubro, os 60 

maar:lembras da Comissão Mista 
Ide Oraçamento poderão apre-

,sentar emendas ao projeto or-
anietário, reduzindo ou am-
liando receitas de programas 
e investimentos, desde que 
bedecido o limite total orçado 
ela União. Os parlamentares 

^ poderão, por exemplo, decidir 
revigorar a Sudesul — Superin-. 
tendência de Desenvolvimento 

:xla Região Sul —, que não 
sui recursos operacionais no 

rojeto orçamentário prepara-
,x.lo pela União, ou sufocar a 
.,,,,Secretaria-geral do Conselho 
Me Segurança Nacional, que 

`sem sua extinção prevista da 
1<Nova Constituição, mas ganhou 

uma chance de sobrevida atra-
vés de um decreto do Governo 

o. 'que a transformou em Sadern 
-- Secretaria de Assessora-
mento da. Defesa Militar. O 
poder de decisão pertence ago-
ra ao Legislativo. 

Envolvidos comm a Coligi-
s tuinte, os parlamentares ainda 
1' ."` 'não dispuseram de tempo para 

'mergulhar nas questões do or s  
,"7'eamento. Somente a partir da 

proxima semana, com a Consti-
w`Auição já promulgada, depti-
1‘1ados e senadores começarão a 

conviver com a possibilidade, 
macereeada pela constitiuição de 

at: 1967, de mexer nas contas do 
rstGoverno. 

Parlamentar tem 
apoio técnico 

- Para a grande tarefa de ela-
1borar o orçamento, os paria-anis ,mentares contam com a asses-• soria de 32 técnicos da Câmara 

11 `il 
 

e do Senado, que na quinta- 
!J,l?feira estarão sendo diplomados 

pela Fundação Getúlio Vargas, 
e, !•• ,tapós um ano e meio de dedica- 
a f, ção, no Curso de Política Públi- 

ea e Orçamento. 
Ira», A solenidade de diplornação 
ti-„ocorrerá no Senado, com a pre- 
,„. sença do presidente do Legisla- 
31'l ivo, Humberto Lucena (Sena- 
`L'do) e Ulysses Guimarães (Câ-

mara) e do ministro do Plane-
ijamento, João Batista Abreu. 

"Afinal, esta não é uma comis-
são para o confronto, mas para 
'6 entendimento”, avisa o presi- 

% dente da Comissão, deputado 
01, 1-,Ticl Carvalho (PMDB-MA). 

Disposição para negociar 
"r.lN  não significa porém alheamen- 
1" to e é este o espírito que o vice-

presidente da Comissão, depu-
tado César Maia (PDT-RJ), 
pretende ver preponderar en- 

"; tre os parlamentares que se 
ro. preparam para julgar as contas 
rt do governo. Para garantir que 

Legislativo e Executivo tenham 
chances iguais na construção 
do orçamento, o deputado se 
preocupou nos últimos dias em 
descobrir armadilhas no proje-
to de lei, que, apesar de ocupar 
apenas três páginas do livro de 

01 978 da proposta orçamentária, 
15 responde pelas prerrogativas 

reais do Congresso de alterar 
Ita as decisões do Executivo. 

Maia não precisou trabalhar 
g, muito para descobrir uma pro-
k fusão de armadilhas que, soma-
;t das, garantem ao governo flexi-
ii% bilidade suficiente para remon-

tar o orçamento segundo seus 
critérios, após este ter sido ana-

t: lisado e votado pelo Congres-
so. Anular este "golpe de Ines-

‘l4  tre", porém, cabe também ao 
Ia  Legislativo e o parlamentar já 
?: preparou 11 emendas para de-
; belar os truques do Executivo. 

Aprovadas as propostas de 
' 

rt,Maia o governo não poderá 
r,,'.,'colocar ilimitadamente suas 
■;t°  despesas na rubrica contas a 
,48, 'pagar, como parecia pretender. 

A atualização do orçamento 
pelos índices que acompanham 
a inflação, ficará também 'Uni-

'?iltada ao crescimento da receita 
'11  1 'i 1̀  orgânica. 1, 	0 1,4  

, 

Inácio Muzzi 
e Franklin Martins 

 


